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EU

Nº 70052440633 (N° CNJ: 0550662-81.2012.8.21.7000)

2012/Cível


AÇÃO DIreta de inconstitucionalidade. lei n° 5.620/2012 do município de santa maria. inconstitucionalidade reconhecida na adi 70051070357. ação julgada prejudicada. 

Declarada inconstitucional a integralidade da Lei Municipal n° 5.620/2012, de Santa Maria,   por este c. Órgão Especial no julgamento da  ADI nº 70051070357, proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa dos Direitos Difusos, na sessão desta órgão de 12/08/2013, e transitado em julgado o respectivo acórdão, tem-se por prejudicada a presente ação, por perda superveniente do objeto.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PREJUDICADA. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052440633 (N° CNJ: 0550662-81.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicada a Ação Direta de Inconstitucionalidade por perda superveniente do objeto. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Rui Portanova, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Túlio de Oliveira Martins e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 09 de dezembro de 2013.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)
O Procurador-Geral de Justiça propõe ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei Municipal n° 5.620, de 30 de janeiro de 2012, do município de Santa Maria, que dispõe sobre a gratuidade para idosos no transporte coletivo interdistrital, nos limites do Município de Santa. 

Sustenta o autor que a Lei em apreço, ao estabelecer hipótese de isenção de tarifa, está a disciplinar e impor normatização referente ao serviço público de transporte coletivo municipal, matéria atinente à organização administrativa e de competência privativa do Executivo municipal, sendo manifesto o vício de inconstitucionalidade formal, já que violado o disposto nos artigos 60, inciso II, d, 82, incisos II, III e  VII, da Constituição Estadual. Aponta, também, vício de inconstitucionalidade material. Diz que a proteção ao idoso tem assento constitucional, nos termos dos artigos 203, inciso I, e 230, da Carta Federal, bem assim artigos 260 e 261, inciso I, da Carta Estadual, de modo que a Lei inquinada inconstitucional, ao regular a instituição progressiva da gratuidade aos idosos, e mediante a confecção de carteiras de identificação, restringiu o uso do benefício. Cita doutrina. Colaciona jurisprudência. Pede a procedência da ação.

Citado, o Procurador-Geral do Estado defende a manutenção da Lei impugnada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição do Poderes (fl. 56).

Notificado, o Prefeito Municipal de Santa Maria, nas informações de fls. 58-62, registra que tramita neste Tribunal a ADI n° 70051070357, proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa dos Direitos Difusos, objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2° e 4° do mesmo regramento municipal. No mérito, aponta impropriedades na ação, defendendo a constitucionalidade da Lei, que não negou e nem inviabilizou o direito à gratuidade no transporte interdistrital, mas tão somente disciplinou o seu exercício. 

Não vieram as informações da Câmara Municipal (certidão de fl. 64).

O Procurador-Geral de Justiça manifesta-se pela procedência da ação (fls. 65-67v.).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Eminentes Colegas!

Conforme relatado, o Procurador-Geral de Justiça ajuizou a presente ação direta de inconstitucionalidade na qual questiona a constitucionalidade formal e material da Lei n° 5.620, de 30 de janeiro de 2012, do município de Santa Maria, verbis:

LEI MUNICIPAL Nº 5620, DE 30 DE JANEIRO DE 2012.

Dispõe sobre a gratuidade para idosos no transporte coletivo interdistrital, nos limites do Município de Santa Maria e revoga as leis municipais nº. 3427/92 e 4870/05.

ADMAR POZZOBOM, Presidente em exercício da Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria, Rio Grande do Sul,

FAZ SABER que, em conformidade com o que determina a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno desta Casa, o Plenário aprovou e ELE promulga a seguinte

L E I:

Art. 1° Fica instituída a gratuidade no transporte coletivo interdistrital para pessoas com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos nos limites do Município de Santa Maria.

Art. 2° A gratuidade será instituída de forma progressiva a partir do ano de 2012, sendo que no primeiro ano (2012) serão disponibilizados, por idoso, 4 passagens interdistritais ao mês, no segundo ano (2013) serão disponibilizados 8 passagens interdistritais ao mês e a partir de 2014 o transporte coletivo interdistrital será liberado gratuitamente para os idosos devidamente cadastrados ao sistema municipal de transporte coletivo.

Art. 3° Para fazer jus a gratuidade os beneficiários receberão as credenciais ou carteiras da empresa de transporte coletivo no próprio deslocamento assegurado aos mesmos o livre trânsito nos ditos veículos.

§ 1º As carteiras de identificação terão validade por tempo indeterminado;

§ 2º As empresas não poderão cobrar do beneficiário mais que o equivalente a uma passagem pela emissão de carteiras ou credenciais de que trata o presente artigo.

§ 3º Para expedição da carteira de identidade o beneficiário deverá apresentar documento de identidade com foto.

§ 4º A Associação dos Transportadores Urbanos de Santa Maria – ATUSM terá até uma semana após o pedido regularmente feito para colocar a carteira de identificação a disposição do beneficiário.

Art. 4° Ficam revogadas as Leis Municipais nº 3427/92 e 4870/05.

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Ocorre que este Órgão Especial, na ADI n° 70051070357, proposta pelo Instituto Brasileiro de Defesa dos Direitos Difusos especificamente contra os artigos 2° e 4° desta mesma Lei Municipal n° 5.620, de 30 de janeiro de 2012, examinou o regramento municipal na sua integralidade, declarando, à unanimidade, a sua inconstitucionalidade, na esteira do voto do eminente Desembargador Relator Rui Portanova.
Confira-se o dispositivo do douto voto condutor:
“ANTE O EXPOSTO, julgo procedente o pedido para:

a) Declarada a integral inconstitucionalidade da Lei nº 5.620, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, por ofensa ao disposto nos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 262, inciso I, todos da Constituição Estadual, e artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

b) Restabelecer os efeitos da Lei Municipal nº 4.870/05, revogada pela lei nº 5.6201/2012, ora declarada inconstitucional.”
E a ementa do acórdão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.620/2012. 
Preliminar - Impossibilidade jurídica do pedido. 
Tratando-se de Ação direta de inconstitucionalidade, o Tribunal não está adstrito aos fundamentos invocados pelo autor, podendo declarar a inconstitucionalidade por fundamentos diversos dos expostos na inicial. 
Inconstitucionalidade formal. 
Ao estabelecer hipótese de isenção de tarifa, o texto legal está a disciplinar e impor normatização referente ao serviço público de transporte coletivo municipal, matéria atinente à organização administrativa, da qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor. Com tal proceder, a Câmara Municipal invadiu a competência reservada ao Chefe do Poder Executivo local, a quem incumbe a iniciativa de leis que versem sobre a fixação de tarifas relativas a contratos de concessão de serviço público, já que atividade administrativa própria do poder concedente, violando o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea "d", e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. 
Inconstitucionalidade material. 
O artigo 2º da Lei nº 5.6201, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, ao limitar a gratuidade no transporte coletivo interdistrital no ano de 2012, a quatro passagens ao mês e, no ano de 2013, a oito passagens ao mês, limitou garantia constitucional conferida aos idosos pelo artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e artigo 262, inciso I, da Carta Estadual, normas constitucionais de eficácia plena e aplicação imediata, de observância cogente pelos Municípios, por via do princípio da simetria posto no artigo 8º da Carta da Província. 
De igual sorte, o artigo 3º da lei em relevo, ao exigir a instituição de credencial para a fruição da benesse, extrapolou os limites normativos da legislação federal acerca do tema - Estatuto do Idoso -, que assevera expressamente no seu artigo 39, parágrafo 1º, que, para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade. 
Os Municípios não podem, no exercício de sua competência legislativa suplementar ou completiva, restringir as regras gerais estatuídas em lei federal sobre o mesmo assunto. Destarte, forçoso concluir pela inconstitucionalidade da norma, em face da tese do bloqueio de competência. 
Efeitos. 
Inconstitucionalidade formal e material da lei impugnada que vai declarada com efeitos ex tunc. 
Repristinação. 
Declaração de inconstitucionalidade da lei revogadora que restabelece os efeitos da lei revogada. 
REJEITARAM A PRELIMINAR. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 

O julgamento da ADI 70051070357 ocorreu no dia 12/08/2013, transitando em julgado o acórdão, sem a apresentação de recurso, em 16/09/2013, com baixa definitiva em 16/09/2013. É o que se recolhe do sistema de acompanhamento processual desta e. Corte.

Nesse panorama, é inafastável o reconhecimento de que o objeto da presente ação – a integralidade da Lei Municipal n° 5.620/2012 –  já foi examinado por este c. Órgão Especial no julgamento do dia 12/08/2013, ainda que o objeto ali (na ADI 70051070357) estivesse cingido aos artigos 2° e 4°. Entretanto, contra o exame da constitucionalidade da Lei na sua totalidade não se insurgiram os interessados, de modo que, transitado em julgado aquele acórdão, tenho por prejudicada a presente ação por perda superveniente do objeto.

Ante o exposto, julgo prejudicada a presente ação direta de inconstitucionalidade, por perda superveniente do objeto.

É o voto.

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052440633, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO."
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